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--DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE
DA COBERTURA DE SEGURO DE ACIDENTES
PESSOAIS EM EVENTOS QUE ESPECIFICA, COM
COBRANÇA DE INGRESSO, REALIZADOS NO

— ....	 ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

A Cawk Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°. Ficarão obrigados quem promover eventos no Município de São Paulo, da cobertura
em caso de acidentes pessoais, em benefício dos espectadores desses eventos, contra sinistros
que por ventura possam ocorrer, de acordo com os parâmetros de mercado.

PREJUDICADO

6 0E44306

siDArt. 30.0 descumprimento desta Lei, implicará ao infrato	 inTe—E Ns cTritté s:
1-Público de O (zero) à 100 (cem) pessoas - R$ 50.000,00 (cinqüenta mil re • ;
II - Público acima de 100 (cem) pessoas, será acrescido o valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta
mil reais), devendo considerar as faixas de 100 (cem) em 100 (cem) pessoas.
Parágrafo único. O proprietário do imóvel que permitir a realização de evento sem seguro,
será o responsável pelo pagamento da multa prevista no caput deste artigo.

Art. 40• O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias a contar de sua publicação.

Art. 50. As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

Nwrg rx r Pfmtft-ArAn
contrário.

Franc

Gabinete Ver

BelÁ

Art. 20. Para fins da presente Lei, serão considerados os eventos:
1- Concertos musicais;
II - Danceterias e Casas Noturnas; 	 PFm- Exibições cinematográficas, teatrais e circenses;
IV - Feiras, salões e exposições;
V - Jogos desportivos;
VI- Parques de diversão, inclusive temáticos;
VII - Shows cie qualquer espécie.V 11 - 1-7113./ VY	 41.411.7.1,41".
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura, visa garantir o mínimo de suporte às vítimas de acidentes
causados na ocasião dos eventos onde há efetiva participação em massa dos espectadores.

A título de exemplo específico, lembremos sobre a explosão no Osasco Plaza
Shopping ocorrido em 11 de junho de 1996, entre outros podemos citar como exemplos
gerais, tais como: desabamento de tetos de restaurantes, pistas de danças, incêndios em circos,
desabamento de arquibancadas etc.

Todavia, nessas ocasiões ninguém quer se responsabilizar por nada e sempre as
famílias das vítimas ficam com todo o prejuízo, além do que não há qualquer valor pecuniário
que indenize uma vítima fatal ou com seqüelas permanentes, porém necessita-se nessas horas
de ao menos um ínfimo amparo.

Contudo, este projeto visa também, incentivar os organizadores ou proprietários dos
locais dos eventos se preocupar com as perfeitas condições de funcionamento.

Portanto, contando com a ajuda dos Nobres Colegas, espero podermos juntos
apreciarmos e aprovarmos o presente projeto de grande relevância e interesse público.

Sala das Sessões,

Gabinete Vereador Francisco Chagas— Viaduto Jacarei, 100, sala 612, 6° andar

Bela Vista — São Paulo/SP CEP 01319-90 0 - Tekfone (11) 6824 4250
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do processo n.°	 C -€ 	 de 20	 6 	 (a) 	

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 3

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 13.206/01

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

À Com. de Çonstittiição e Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado como folha n° 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16-1326/2006	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N- b1106.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Francisco Chagas, que visa
obrigar os promotores de eventos no Município de São Paulo a contratarem seguro de
danos pessoais a espectadores dos eventos que especifica, realizados no Município de
São Paulo.

• O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

O projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa
do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das atividades urbanas
em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana,

• nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por
isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e
das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local". E especificamente
com relação ao funcionamento do comércio, ensina o mesmo autor que "a simples
imposição de horário, do período de atendimento do público, não se confunde com a
intervenção no domínio econômico. Há uma diferença fundamental entre estabelecer
normas de comércio e fixar horário do comércio: aquelas são de competência da União,
este é do Município, porque traduz, tão-somente, a ordenação da atividade urbana, que é
o comércio local. Claro está que, se a atividade estiver sujeita a regulamentação federal
ou estadual, o Município deverá respeitar essa regulamentação superior, como ocorre
com o horário bancário" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6 a edição, Malheiros Ed., págs.
363, 370 e 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete
ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar
horários e condições de funcionamento.
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SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 61/06

'APROVADO EM 1' DISCUSSÃO
VOLTA A 2 DISCUSSÃO

26 DEZ
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Veja-se, a respeito, trecho do acórdão relatado pelo Desembargador Euclides Oliveira, na
apelação cível n° 180.932-1/1, citado no acórdão proferido na apelação cível n° 219.368-
1/4, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

"Compete aos Municípios, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição da República,
legislar sobre assuntos de interesse local.
Ao dispor sobre a cobertura de seguro para veículos estacionados em estabelecimentos
comerciais de grande porte, no município da capital, o legislador procurou resguardar a
segurança não só dos usuários, como das próprias empresas, que estariam de qualquer

• forma obrigadas ao ressarcimento dos danos decorrentes do desaparecimento dos bens
deixados sob sua responsabilidade.
(...)
Não há que se falar em usurpação de competência da União para legislar sobre seguros
(art. 22, VII, da CR). A lei municipal não instituiu nova modalidade de seguro, nem altera
qualquer disposição da lei federal a respeito. Limita-se a determinar sua contratação por
estabelecimentos enquadrados em determinado perfil, como fator de proteção à
coletividade interessada."

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta encontrando fundamento nos arts. 13, I e 160, I e II, da Lei Orgânica do
Município, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

•
Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa,
sugerimos o substitutivo a seguir.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de
seguro de responsabilidade civil por danos
pessoais a espectadores e frequentadores dos
eventos e estabelecimentos que especifica, e dá
outras providências.

A Cgniara •Mun ícip • deSâoP c113 ' CRETA:
PRESIDENTE ,

Art. "1 °—Ficam os otores * e -ventos e responsáveis pelos estabelecimentos
especificados no artigo 2° desta Lei, no Município de São Paulo, obrigados a contratar
seguro de responsabilidade civil por danos pessoais causados aos seus espectadores e
frequentadores.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

p10061-06a

Art. 2° Para os fins da presente Lei serão considerados eventos/estabelecimentos:

I - concertos musicais;
II - danceterias e casas noturnas;
III - exibições cinematográficas, teatrais e circences;
IV - feiras, salões e exposições;
V - jogos desportivos;
VI - parques de diversão, inclusive temáticos;
VII - shows de qualquer espécie.

Art. 3° O descumprimento desta Lei acarretará ao infrator multa do seguinte valor:

I - público de até 100 (cem) pessoas, multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);
II - público de 101 (cento e uma) a 200 (duzentas) pessoas, multa de R$ 100.000,00 (cem
mil reais);
III - acréscimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a cada faixa de 100 (cem) pessoas.

Parágrafo único. O proprietário do imóvel onde estiver instalado o estabelecimento ou no
qual se realizar o evento deve exigir a realização do seguro de que trata esta Lei , sob
pena de responsabilizar-se pelo pagamento da multa prevista neste artigo.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a
contar de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

4111	
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de,Coístituição e Justiça, em 0411°1°6
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CÂMARA MUNICIPAL DE fr PAULO

PARECER No 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 061/2006.

Projeto de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas (PT) objetiva a
obrigatoriedade da cobertura de seguro de acidentes pessoais aos espectadores de
eventos, contra sinistros que por ventura passam ocorrer.

Para os fins desta lei serão considerados eventos que terão a
obrigatoriedade da cobertura de seguro os seguintes: consertos . musicais;

¥110	 danceterias e casas noturnas; exibições cinematográficas, teatrais e circenses; feiras,
salões e exposições; jogos esportivos; parques de diversão, inclusive os temáticos
shows de qualquer espécie.

Os infratores desta lei serão penalizados com multa de R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais) quando a lotação do público for de O (zero) a 100 (cem)
pessoas; a multa será acrescida de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a cada grupo
de 100 (cem) pessoas que for acrescido.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou um substitutivo,
adequando a proposta a melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto pertinente à nossa Comissão a matéria é oportuna,
reveste-se de elevado interesse público, pois constitui proteçã6 ao consumidor que
terá uma reparação financeira se porventura ocorrer algum acidente, quando -estiver,
participando de eventos descritos por esta lei.

Favorável, portanto, nosso parecer ao substitutivo apresentado pela
Comissão de Constituição e Justiça.

•	 Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, j/(4(2 06:
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PARECER CONJUNTO N°
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
PROJETO DE LEI N° 061/06

--DX—S--"EGRTMSÕES REUNIDAS DE
INANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

COMISSÃO DE EDUCA,ÍCULTURA/iSPORÚS, t;N
,

COMISSÃO DÉ FINANÇAS E ÕRÇA

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe
sobre a obrigatoriedade da cobertura de seguro de acidentes pessoais em eventos que
especifica, com cobrança de ingresso, realizados no âmbito do Município.

A douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legalidade da propositura.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica manifestou-se a favor do
mérito da propositura.

Também esta Educação, Cultura e Esportes opina no sentido da aprovação do projeto.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido
de que nada obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

•
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proceda à leitura do parecer.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) Peço ao Sr.Secretário que

61/06...)

Câmara Municipal de
São Paulo

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:098-SE data: 26-12-06rod.:01	 fl.:97	 taq.	 rev.:
Orador(es):p.trip.,jatene, a. miguei. dalton, gilson, tatto,

48 - PL 61 /2006, do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT). 'Dispõe

sobre a obrigatoriedade da cobertura de seguro de acidentes pessoais

em eventos que especifica, com cobrança de ingresso, realizados n6
"

âmbito do Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1 Aprovação

mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. HÁ

Ilk SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.'

-É lido o seguinte: (Parecer das comissões reunidàã ao PL

O SR. PRESIDENTE' (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; : ,está t encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis' a aprovação do substitutivo ao PL 61/06,

permaneçam como' estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovadoJ
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